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ARTIGO METODOLÓGICO E ENSAIO TEÓRICO

RESUME

Objetivo: Apresentar a metodologia utilizada no desenvolvimento de dois produtos para a vigilância da saúde materna e seus 

determinantes e discutir as suas possíveis utilizações. Métodos: A partir de modelo teórico dos determinantes do óbito materno e bases 
de dados dos sistemas de informação em saúde brasileiros, foram desenvolvidos dois produtos gratuitos: um painel interativo denominado 
“Vigilância da saúde materna” e um material educativo chamado “Aparecida: uma história sobre a vulnerabilidade da mulher brasileira à 

morte materna”, ambos disponíveis no site do Observatório Obstétrico Brasileiro. Resultados: Foram calculados mais de 30 indicadores 
para o período 2012–2020, contendo informações sobre condições socioeconômicas e de acesso a serviços de saúde, planejamento 
reprodutivo, assistência pré-natal, assistência ao parto, condições de nascimento e mortalidade e morbidade materna. Destacam-se os 
indicadores relacionados à morbidade materna grave em internações públicas, calculados pela primeira vez para o país. O painel permite 
análises por município ou agregadas por região de saúde, unidade da federação, macrorregião e país; análises de série histórica; e 
comparações entre localidades e com padrões de referência. Dados de qualidade da informação são apresentados e discutidos de forma 
integrada aos indicadores. No material educativo, visualizações com dados nacionais e internacionais são apresentadas, visando auxiliar 

na compreensão dos determinantes do óbito materno e facilitar a interpretação dos indicadores. Conclusão: Espera-se que os produtos 
tenham o potencial de ampliar a vigilância epidemiológica da saúde materna e seus determinantes, contribuindo para a formulação de 
políticas e ações de saúde que promovam a saúde das mulheres e reduzam a mortalidade materna.
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INTRODUÇÃO

A morte materna persiste como grave problema de 
saúde pública no Brasil e no mundo. Globalmente, estima-
-se uma Razão de Mortalidade Materna (RMM) de 223 por 
100 mil nascidos vivos (NV) em 2020, com valores mais ele-
vados em países de baixa e média renda e estagnação da 
tendência de queda no período 2016–20201,2.

No Brasil, a RMM apresentou tendência de queda desde 
os anos 19903, com declínio menos acentuado a partir do ano 
2000, mas ainda com valores muito superiores às metas dos 
Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, pactuadas internacionalmente4.

Apesar dos valores elevados da RMM, o óbito materno 
é um evento pouco frequente, principalmente no âmbito 
dos serviços de saúde ou em locais com pequeno número 
de nascimentos. No período 2012–2020, 43% dos muni-
cípios brasileiros não apresentaram o registro de sequer 
um óbito materno5, tornando a investigação desses óbitos 
uma estratégia limitada para a formulação de estratégias 
de promoção da saúde materna nesses contextos.

A mortalidade materna tem múltiplos determinantes6, 
sendo afetada pela condição social das mulheres, pelo 
acesso a serviços de saúde reprodutiva e de atenção pré-
-natal (PN) e ao parto, e por complicações clínicas e obsté-
tricas que possam ocorrer durante a gestação, o parto e 
o puerpério. Considerando esse contexto, nossa pergunta 
de pesquisa é: “É possível utilizar outros indicadores sociais 
e de saúde para ampliar a vigilância da saúde materna vi-
sando a prevenção e controle dos óbitos maternos?”.

No âmbito de um edital de ciência de dados em saúde da 
mulher, foram desenvolvidos dois produtos visando ampliar 
a vigilância da saúde materna e o conhecimento sobre os 
determinantes da morte materna. O  objetivo deste artigo 
é apresentar a metodologia adotada no desenvolvimento 
desses produtos e discutir suas possíveis utilizações.

Etapas no desenvolvimento dos produtos
Foram desenvolvidos dois produtos, de acesso gratuito, 

hospedados no site do Observatório Obstétrico Brasileiro: 
o painel “Vigilância da saúde materna” (https://observato-
rioobstetrico.shinyapps.io/painel-vigilancia-saude-mater-
na/) e “Aparecida: uma história sobre a vulnerabilidade 
da mulher brasileira à morte materna” (https://observa-
torioobstetricobr.org/a-historia-de-aparecida/). Ambos os 
produtos foram desenvolvidos com dados não identifica-
dos dos sistemas de informação brasileiros disponíveis pu-
blicamente no site do Departamento de Informática do Sis-
tema Único de Saúde (DATASUS): Sistema de Informação 
sobre Nascidos Vivos (SINASC), Sistema de Informação so-
bre Mortalidade (SIM), Sistema de Informação da Atenção 
Básica (SIAB), Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação (SINAN), Sistema de Informações Hospitalares do 
Sistema Único de Saúde (SIH/SUS), Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES), e de dados da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A primeira etapa no desenvolvimento dos produtos foi 
a elaboração de um modelo teórico dos determinantes do 
óbito materno, baseado na literatura científica disponível6 
(Figura 1). Tendo esse modelo como referência, foram ex-
ploradas todas as fontes de informação que disponibilizas-
sem dados por município brasileiro, menor nível de agre-
gação geográfica utilizada. Considerando o modelo teórico 
e os dados disponíveis, foi feita uma lista dos potenciais 
indicadores, que foram calculados por unidade da federa-
ção, utilizando o município do Rio de Janeiro como refe-
rência para validação do método de cálculo. Essa escolha 
foi decorrente do bom sistema de vigilância em saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (SMS/RJ), 
bem como da participação de uma profissional da SMS/RJ 
na equipe de pesquisa, o que facilitou o acesso às bases de 
dados municipais, quando havia dúvidas.

Após refinamento da listagem inicial, foram seleciona-
dos os indicadores incluídos no painel, sumarizados no 
Quadro 17-20. Todos os indicadores foram calculados para 
o período 2012-2020, por município brasileiro. Para os in-
dicadores selecionados, foram desenvolvidas rotinas ETL 
(extração, transformação e carregamento de dados), sen-
do os dados armazenados no Elasticsearch. As fontes de 
informação utilizadas estão descritas no Quadro 221.

A última etapa foi o desenvolvimento do painel interativo 
online, construído com o uso do pacote Shiny da linguagem 
R22. Foram testadas diversas possibilidades de visualização, 
bem como desenvolvidos textos explicativos para cada indi-
cador (definição, método de cálculo, avaliação da qualidade, 
como interpretar). O painel permite a visualização dos dados 
segundo diversos recortes geográficos (município, micro e 
macrorregião estadual, unidade da federação, macrorregião 
do país e país), sendo utilizados os arquivos disponíveis no 
DataSUS para definição das regiões de saúde23.

Figura 1. Modelo teórico dos determinantes da 
mortalidade materna.

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
Figura 1. Modelo teórico dos determinantes da mortalidade materna. 
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Quadro 1. Indicadores disponíveis no painel “Vigilância da saúde materna”, com respectivos método de cálculo, 
fonte de informação e valor de referência.

Indicador Método de cálculo Fonte de 
informação Valor de referência

Bloco 1 – Condições socioeconômicas e de acesso a serviços de saúde

IDHM
Dimensões do IDH Global (longevidade, educação e renda), com 

adequação da metodologia ao contexto brasileiro e à disponibilidade de 
indicadores nacionais.

Atlas Brasil

0,00–0,499=muito baixo; 
0,500–0,599=baixo; 
0,600–0,699=médio; 

0,700–0,799=alto; 
0,800–1,00=muito alto18

Porcentagem de NV por 
faixa etária da mãe

Número de NV por idade materna dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 100. SINASC Média nacional

Porcentagem de NV por 
raça/cor da mãe

Número de NV por cor da pele materna dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 100. SINASC Média nacional

Porcentagem de NV por 
escolaridade da mãe

Número de NV por escolaridade materna dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 100. SINASC Média nacional

Porcentagem de mulheres 
de 10 a 49 anos usuárias 
exclusivas do SUS

(População feminina de 10 a 49 anos menos população feminina de 10 
a 49 anos beneficiária de algum plano de saúde médico) dividido pela 

população feminina de 10 a 49 anos e multiplicado por 100.
ANS, IBGE Média nacional

Cobertura populacional com 
equipes de saúde da família

Média anual da população assistida por equipes de saúde da família 
dividido pela população total do município e multiplicado por 100. SIAB 95% (meta ODS)*11

Bloco 2 – Planejamento reprodutivo
Taxa específica de 
fecundidade em mulheres 
com menos de 20 anos

Número de NV de mulheres com menos de 20 anos dividido pela 
população feminina de 10 a 19 anos e multiplicado por 1.000. SINASC, IBGE <30 por 1000 (países 

desenvolvidos)15

Porcentagem de grandes 
multíparas

Número de NV de mulheres com >3 partos anteriores dividido pelo total 
de NV e multiplicado por 100. SINASC Média nacional

Taxa de aborto inseguro 
por 1 mil mulheres em 
idade fértil19

Número de internações por abortamento em serviços públicos e 
privados multiplicado por fator de correção para internações por aborto 
espontâneo e para abortos induzidos sem internação hospitalar dividido 

pela população feminina de 10 a 49 anos e multiplicado por 1.000.

SIH/SUS, 
ANS, IBGE Média nacional

Razão de aborto inseguro 
por 100 NV19

Número de internações por abortamento em serviços públicos e 
privados multiplicado por fator de correção para internações por aborto 
espontâneo e para abortos induzidos sem internação hospitalar dividido 

pelo total de NV e multiplicado por 100.

SIH/SUS, 
ANS, SINASC Média nacional

Bloco 3 – Assistência pré-natal
Cobertura de assistência 
pré-natal

Número de NV de mães com alguma consulta de pré-natal dividido pelo 
total de NV e multiplicado por 100. SINASC 95% (recomendação 

OMS)†9

Porcentagem de mulheres 
com início precoce do pré-
natal

Número de NV de mães com início do pré-natal no primeiro trimestre da 
gestação dividido pelo total de NV e multiplicado por 100. SINASC 95% (recomendação 

OMS)†9

Porcentagem de mulheres 
com mais de sete consultas 
de pré-natal

Número de NV de mães com >7 consultas de pré-natal dividido pelo total 
de NV e multiplicado por 100. SINASC 95% (recomendação 

OMS)†9,12

Taxa de incidência de SC Número de casos de SC em <1 ano dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 1.000.

SINAN, 
SINASC

≤0,5 por 1 mil NV (meta 
internacional)9

Bloco 4 – Assistência ao parto
Porcentagem de 
nascimentos por cesariana

Número de NV por cesariana dividido pelo total de NV e  
multiplicado por 100. SINASC 10–15% (referência 

OMS)13

Porcentagem de 
nascimentos segundo 
grupo de Robson

Número de NV por grupo de Robson dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 100. SINASC Média nacional

Porcentagem de 
nascimentos por cesariana 
em cada grupo de Robson

Número de NV por cesariana em cada grupo de Robson dividido pelo 
total de NV em cada grupo de Robson e multiplicado por 100. SINASC

Grupo 1=10%; Grupo 
2=20 a 35%; Grupo 

3=3%; Grupo 4=15%; 
Grupo 5=50 a 60%; 

Grupo 10=30% 
(referência OMS)14; 

Grupos 6 a 9=média 
nacional.

Contribuição relativa de 
cada grupo de Robson para 
a taxa total de cesariana

Número de NV por cesariana em cada grupo de Robson dividido pelo 
total de NV por cesariana e multiplicado por 100. SINASC Média nacional

Porcentagem de 
nascimentos segundo local 
de ocorrência

Número de NV segundo local de ocorrência do parto dividido pelo total 
de NV e multiplicado por 100.

SINASC, 
CNES

Média nacional dos 
nascimentos ocorridos 
foram do município de 

residência

Mediana de deslocamento 
em nascimentos ocorridos 
fora do município de 
residência da mãe segundo 
complexidade do serviço de 
atenção ao parto

Mediana de deslocamento em quilômetros entre a coordenada 
geográfica do perímetro urbano do município de residência da mãe e a 
do município de ocorrência do parto. Complexidade do serviço definida 

segundo disponibilidade de leito de UTI adulto registrada no CNES. 

SINASC, 
CNES

Sem padrão de 
referência‡

Continua...
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Quadro 1. Continuação.

Indicador Método de cálculo Fonte de 
informação Valor de referência

Bloco 5 – Condições de nascimento

Porcentagem de 
nascimento com baixo 
peso ao nascer

Número de NV com peso ao nascer <2.500 g dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 100. SINASC

Redução de 30% até 
2025 em relação aos 
valores observados 

em 2006–2010 (meta 
internacional)10

Porcentagem de 
nascimentos prematuros

Número de NV com IG <37 semanas dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 100. SINASC 10% (países 

desenvolvidos)16

Porcentagem de 
nascimentos termo precoce

Número de NV com IG 37 ou 38 semanas dividido pelo total de NV e 
multiplicado por 100. SINASC

20% (países 
desenvolvidos com 
baixa porcentagem 
de nascimentos por 

cesariana)17

Bloco 6 – Mortalidade e morbidade materna

Número de óbitos 
maternos Número total de óbitos maternos após investigação. SIM Sem padrão de 

referência§

RMM Número de óbitos maternos dividido pelo total de NV  
multiplicado por 100.000. SIM, SINASC

<30 por 100 mil 
nascidos vivos (meta 

ODS Brasil)11

Porcentagem de óbitos 
maternos por causas 
obstétricas diretas

Número de óbitos maternos por causas obstétricas diretas dividido pelo 
número total de óbitos maternos multiplicado por 100. SIM Média nacional

Porcentagem de óbitos 
maternos diretos por 
causas específicas

Número de óbitos maternos por causas obstétricas diretas específicas 
(aborto, hipertensão, hemorragia e infecções) dividido pelo número total 
de óbitos maternos por causas obstétricas diretas multiplicado por 100.

SIM Média nacional

Porcentagem de 
internações obstétricas 
classificadas como 
morbidade materna grave

Número de casos de MMG dividido pelo número total de internações 
obstétricas públicas multiplicado por 100 SIH/SUS Média nacional

Porcentagem de casos de 
morbidade materna grave 
segundo causas específicas

Número de casos de MMG segundo causa (hipertensão, hemorragia, 
infecção) dividido pelo total de casos de MMG em internações 

obstétricas públicas multiplicado por 100.
SIH/SUS Média nacional

Porcentagem de casos de 
MMG segundo indicadores 
de manejo

Número de casos de MMG segundo indicador de manejo (transfusão, 
cirurgia, internação em UTI, TMP >7 dias) dividido pelo total de casos de 

MMG em internações obstétricas públicas multiplicado por 100.
SIH/SUS Média nacional

Qualidade da informação

Cobertura SINASC Número de NV no SINASC dividido pelo número estimado de 
nascimentos multiplicado por 100. IBGE 90%7

Cobertura SIM Número de óbitos no SIM dividido pelo número estimado de óbitos 
multiplicado por 100. IBGE 90%7

Porcentagem de óbitos 
de mulher em idade fértil 
investigado

Número de óbitos de MIF investigados dividido pelo total de óbitos de 
MIF e multiplicado por 100. Tabnet SIM 90% (meta nacional)20

Porcentagem de óbitos 
maternos investigados

Número de óbitos maternos investigados dividido pelo total de óbitos 
maternos e multiplicado por 100. Tabnet SIM 100% (meta nacional)20

Grau de incompletitude  Número de variáveis com registro em branco ou não informado dividido 
pelo total de NV e multiplicado por 100. SINASC <5%8

IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; IDH: Índice de Desenvolvimento Humano; NV: nascido vivo; SINASC: Sistema de Informação 
sobre Nascidos Vivos; ANS: Agência Nacional de Saúde Suplementar; IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; SIAB: Sistema de 
Informação da Atenção Básica; SIH/SUS: Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde; OMS: Organização Mundial da Saúde; 
SC: sífilis congênita; SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação; IG: idade gestacional; CNES: Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde; SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; RMM: Razão de Mortalidade Materna; ODS: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável; 
MMG: morbidade materna grave; UTI: Unidade de Terapia Intensiva; TMP: tempo médio de permanência; 
MIF: mulher em idade fértil. 
*A meta da ODS é a cobertura universal da população com atenção básica. Optamos pelo valor de referência de 95% em razão da possibilidade 
de erro nas estimativas populacionais. Em municípios com elevada cobertura de planos de saúde, a cobertura com equipes de saúde da família 
deve contemplar pelo menos a porcentagem da população que depende exclusivamente do SUS; †95% é o valor preconizado pela OMS para 
indicadores de processo para prevenção da transmissão vertical da sífilis e do HIV. O mesmo valor foi adotado para os indicadores de pré-natal; 
‡em razão da grande diversidade brasileira, optamos por não definir um valor de referência nacional. De modo geral, quanto maior a mediana de 
deslocamento, maior a probabilidade de demora para a atenção ao parto; §valor de referência não aplicável.

Para todos os indicadores são apresentados dados de 
cobertura e de completitude da informação, para alertar 
o usuário sobre possíveis erros do indicador, no caso de 
cobertura baixa7 ou elevada incompletitude8, e a necessi-

dade de que o resultado seja interpretado com cautela.  
Quando os dados que permitam essa avaliação não estão 
disponíveis, é feito um alerta sobre erros no sistema de 
informação que possam resultar em limitação no uso do 
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indicador. A mensagem descrita no alerta visa sensibilizar 
os gestores para a importância de ações para melhoria 
contínua dos sistemas de informação.

Para todos os indicadores do painel são apresenta-
dos padrões de referência, que permitem a avaliação do 
desempenho do indicador em cada seleção realizada. Fo-
ram utilizadas como referência:
1) Metas internacionais9,10;
2) Metas nacionais11;
3) Recomendações da Organização Mundial de Saúde 

(OMS)9,12-14;
4) Resultados observados em outros países15-17;
5) Média nacional do indicador (Quadro1).

Os indicadores são apresentados em três níveis. No pri-
meiro são apresentados todos os indicadores para área 
geográfica e ano selecionado, estando disponível um re-
latório para impressão. No segundo é apresentada a série 
histórica dos indicadores de cada um dos blocos do mode-
lo teórico, sendo possível selecionar o período que se de-
seja analisar, bem como comparadores (por exemplo, ou-
tros municípios da mesma microrregião ou com Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal — IDHM18 semelhan-
te). No terceiro, é apresentado cada indicador individual-
mente, com sua documentação e outras possibilidades de 
visualização. A documentação do método de cálculo de 
todos os indicadores está disponível no menu do próprio 
painel, no ícone “documentação dos indicadores” (https://

observatorioobstetrico.shinyapps.io/painel-vigilancia-sau-
de-materna/).

O painel também apresenta o link de acesso para “Apa-
recida: uma história da vulnerabilidade da mulher brasilei-
ra à morte materna”. Trata-se de material educativo, ba-
seado na história de uma mulher fictícia, mas que reflete 
a história de muitas mulheres brasileiras. Inicia-se quando 
Aparecida tem uma gravidez não planejada aos 15 anos e 
termina quando ela apresenta uma morbidade materna 
grave no parto de seu quinto filho. Ao longo da história, 
são apresentadas situações que refletem a vulnerabilidade 
de Aparecida à morte materna e que podem ser captadas 
pelos indicadores apresentados no painel. Em cada etapa 
da história é oferecida ao usuário a possibilidade de “para 
saber mais”, em que são apresentados dados nacionais 
e/ou internacionais dos indicadores abordados, visando 
auxiliar na compreensão dos determinantes do óbito ma-
terno e na interpretação e possibilidade de uso dos indi-
cadores apresentados no painel. Ao final do “para saber 
mais” é sempre disponibilizado o link de acesso ao painel 
de indicadores, integrando os dois produtos.

Relevância dos indicadores de saúde disponibili-
zados no painel

No Bloco 1, “Condições socioeconômicas e de acesso 
a serviços de saúde”, são apresentados cinco indicadores. 
O IDHM é uma medida composta que utiliza as mesmas 

Quadro 2. Acesso às fontes de informação utilizadas no desenvolvimento do painel “Vigilância da saúde materna”.

IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; SINASC: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos; SIM-DOMAT: Sistema de Informação 
sobre Mortalidade óbitos maternos; SIH/SUS: Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde; CNES: Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde; SIAB: Sistema de Informação da Atenção Básica; SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação; ANS: 
Agência Nacional de Saúde Suplementar; CEDEPLAR/UFMG: Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Universidade Federal de 
Minas Gerais; PCDaS: Plataforma de Ciência de Dados aplicada à Saúde/Fiocruz.

Base de dados Período Acesso

Atlas Brasil (IDHM) 2010 http://www.atlasbrasil.org.br/ranking

Microdados SINASC 2012–2020 https://pcdas.icict.fiocruz.br/
(acesso via cadastramento e autorização de acesso)

Microdados SIM-DOMAT 2012–2020 https://github.com/rfsaldanha/microdatasus

Microdados SIH/SUS 2012–2020 https://github.com/rfsaldanha/microdatasus

CNES 2012–2020 https://pcdas.icict.fiocruz.br/
(acesso via cadastramento e autorização de acesso)

SIAB 2012–2020 https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/
relHistoricoCoberturaAB.xhtml

SINAN 2012–2020 http://indicadoressifilis.aids.gov.br

Tabnet DataSUS (estimativas populacionais) 2012–2020 http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvsbr.def

Tabnet ANS (beneficiárias planos de saúde) 2012–2020 www.ans.gov.br/anstabnet/cgi-bin/dh?dados/tabnet_02.def

Base internação hospitalar na  
saúde suplementar 2015–2020 https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/procedimentos-

hospitalares-por-uf

Matrizes de distância e tempo de 
deslocamento rodoviários entre os municípios 
brasileiros (CEDEPLAR/UFMG)21

2020 https://www.dropbox.com/sh/1gx8xwdddrwz2gt/
AADzJoAeDD7KXTKZoqPLWiJza?dl=0

Tabnet SIM (cobertura investigação de óbitos) 2012–2020 http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/mat10br.def

Cobertura SIM 2015–2020 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/26176-
estimativa-do-sub-registro.html?edicao=32265&t=resultados

Cobertura SINASC 2015–2020 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/26176-
estimativa-do-sub-registro.html?edicao=32265&t=resultados

http://www.scielo.br/rbepid
https://observatorioobstetrico.shinyapps.io/painel-vigilancia-saude-materna/
https://observatorioobstetrico.shinyapps.io/painel-vigilancia-saude-materna/
https://observatorioobstetrico.shinyapps.io/painel-vigilancia-saude-materna/
http://www.atlasbrasil.org.br/ranking
https://pcdas.icict.fiocruz.br/
https://github.com/rfsaldanha/microdatasus
https://github.com/rfsaldanha/microdatasus
https://pcdas.icict.fiocruz.br/
https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistoricoCoberturaAB.xhtml
https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistoricoCoberturaAB.xhtml
http://indicadoressifilis.aids.gov.br
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvsbr.def
http://www.ans.gov.br/anstabnet/cgi-bin/dh?dados/tabnet_02.def
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/procedimentos-hospitalares-por-uf
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/procedimentos-hospitalares-por-uf
https://www.dropbox.com/sh/1gx8xwdddrwz2gt/AADzJoAeDD7KXTKZoqPLWiJza?dl=0
https://www.dropbox.com/sh/1gx8xwdddrwz2gt/AADzJoAeDD7KXTKZoqPLWiJza?dl=0
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/mat10br.def
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/26176-estimativa-do-sub-registro.html?edicao=32265&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/26176-estimativa-do-sub-registro.html?edicao=32265&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/26176-estimativa-do-sub-registro.html?edicao=32265&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/26176-estimativa-do-sub-registro.html?edicao=32265&t=resultados
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dimensões do IDH Global (longevidade, educação e renda), 
adequando a metodologia global ao contexto brasileiro e 
à disponibilidade de indicadores nacionais18. Sua escolha 
foi decorrente da relação inversa existente entre o IDH e 
a RMM24: quanto menor o IDH, maior a RMM. O IDHM não 
pode ser comparado ao IDH de outros países, mas permite 
a comparação entre os municípios brasileiros, identifican-
do aqueles com menor valor e, portanto, com maior vulne-
rabilidade ao óbito materno. No Brasil, valores mais eleva-
dos de RMM são observados em mulheres nos extremos 
etários, em mulheres com menor escolaridade e naquelas 
com cor da pele/raça preta ou indígena5. O indicador que 
apresenta a distribuição dos NV segundo idade, escolari-
dade e cor da pele da mãe visa identificar os municípios 
com maior porcentagem de mulheres mais vulneráveis. 
O indicador “porcentagem de mulheres de 10 a 49 anos 
usuárias exclusivas do SUS” foi calculado a partir dos da-
dos da ANS relativos às beneficiárias de planos de saúde 
médico. Esse indicador reflete a vulnerabilidade social das 
mulheres, já que, no Brasil, o acesso a planos de saúde 
está associado à melhor situação econômica25,26, e indica a 
porcentagem de mulheres de 10 a 49 anos que dependem 
exclusivamente do SUS, contribuindo para o planejamento 
das ações e dos serviços de saúde. Por fim, a cobertura 
populacional com Equipes de Saúde da Família é relevante, 
por ser a porta de entrada do sistema de saúde, com ações 
de promoção de saúde, controle de doenças crônicas e ser-
viços de planejamento reprodutivo e de assistência PN.

No Bloco 2, “Planejamento reprodutivo”, são apresen-
tados quatro indicadores que refletem de forma indireta 
o acesso a serviços de planejamento reprodutivo, já que 
nenhum sistema de informação brasileiro contém infor-
mações populacionais sobre uso de métodos contracep-
tivos. A taxa de fecundidade em menores de 20 anos foi 
escolhida por apresentar valores elevados na América La-
tina, sendo sua redução uma das metas da Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPAS) para o ano de 203027. 
A gestação em menores de 20 anos ocorre com frequência 
de forma não planejada, estando associada a oportunida-
des limitadas de educação e trabalho, perpetuando ciclos 
intergeracionais de pobreza27. O indicador “porcentagem 
de grandes multíparas” foi escolhido por indicar possíveis 
barreiras ao planejamento reprodutivo, em um contexto 
de queda da taxa de fecundidade no país15. Embora apre-
sente valores baixos, uma proporção mais elevada do que 
a média nacional pode indicar barreiras locais que devem 
ser investigadas. Por fim, os indicadores “taxa de abortos 
inseguros por 1000 mulheres em idade fértil (MIF)” e “razão 
de abortos inseguros por 100 NV” estimam a frequência 
de abortos inseguros (AI) em MIF e a relação AI/NV, res-
pectivamente. Quanto maior o valor, maior a frequência 
de AI e as necessidades não atendidas de contracepção. 
Para o cálculo, foi utilizada a metodologia do Instituto Gutt-
macher19, que propõe a aplicação de fatores de correção 
(para internações por aborto espontâneo e interrupções 

da gestação que não resultaram em internação hospitalar) 
ao número de internações por abortamento, para estimar 
o número total de AI.

No Bloco 3, “Assistência pré-natal”, são apresentados 
quatro indicadores relacionados a essa assistência. O Bra-
sil apresenta cobertura quase universal de assistência 
PN28, e uma proporção mais elevada de mulheres sem pelo 
menos uma consulta de PN é um indicador de vulnerabi-
lidade social e de possíveis barreiras de acesso à atenção 
básica. O início precoce do PN é essencial para um cui-
dado adequado durante a gestação, tendo ainda valores 
baixos no país. No estudo “Nascer no Brasil”, realizado em 
2011/2012, apenas um quarto das mulheres iniciaram o PN 
precocemente, estando o início tardio associado a dificul-
dades para o diagnóstico da gravidez, questões pessoais e 
barreiras de acesso28. Para o número de consultas de PN, 
consideramos as recomendações da OMS, que desde 2016 
indica um número mínimo de oito consultas de PN para 
uma gestante de risco habitual12. Na ausência de informa-
ções que permitam a avaliação do conteúdo da assistência 
PN, utilizamos a incidência de sífilis congênita como marca-
dor da qualidade dessa assistência, já que é um desfecho a 
ser evitado exclusivamente com ações de controle realiza-
dos durante a gestação9.

No Bloco 4, “Assistência ao parto”, apresentamos dois 
conjuntos de indicadores: indicadores relacionados à por-
centagem de nascimentos por cesariana e indicadores 
que refletem o deslocamento da mulher para a assistên-
cia ao parto. Não existem evidências de que uma taxa de 
cesariana populacional superior a 15% esteja associada à 
menor RMM29,30, mas, no Brasil, a cesariana é a via princi-
pal de nascimentos desde 2009, sendo superior a 50%31. 
A OMS recomenda a utilização dos grupos de Robson para 
a análise da cesariana14. Nessa metodologia32, as mulheres 
são classificadas em dez grupos, sendo avaliado o tama-
nho dos grupos, a taxa de cesariana em cada grupo e a 
contribuição proporcional de cada grupo para a taxa global 
de cesariana. Quanto maior o tamanho do grupo e quanto 
maior a taxa de cesariana no grupo, maior a sua contri-
buição para a taxa global de cesariana, sendo os grupos 
2 e 5 os de maior relevância no Brasil33. O segundo gru-
po de indicadores é baseado no modelo das três demoras 
relacionadas à morte materna34, em que quanto maior a 
demora para o recebimento do cuidado apropriado, maior 
o risco de morte materna35. Com os dados disponíveis nos 
sistemas de informação, é possível avaliar a segunda de-
mora, que é aquela relacionada à demora para acesso a 
um serviço de atenção ao parto34. No painel, apresentamos 
a porcentagem de nascimentos segundo local de ocorrên-
cia e a mediana de deslocamento para serviços de atenção 
ao parto localizados fora do município de residência, se-
gundo nível de complexidade do serviço. De modo geral, 
quanto maior a porcentagem de partos fora do município 
de residência e quanto maior a mediana de deslocamen-
to, maior a vulnerabilidade da mulher ao óbito materno e 
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maior a necessidade de regulação dos leitos e a necessida-
de de transporte seguro, principalmente para as mulheres 
de alto risco gestacional.

No Bloco 5, “Condições de nascimento”, são apresenta-
dos indicadores relacionados ao recém-nato, mas que refle-
tem a qualidade de assistência PN e ao parto. A porcenta-
gem de nascimentos com baixo peso ao nascer (peso<2.500 
g)36 e de nascimentos prematuros (idade gestacional <37 se-
manas)16 são os principais fatores de risco para a mortalida-
de infantil e podem ser reduzidos com ações desenvolvidas 
durante a assistência PN, tais como tratamento de compli-
cações e redução de fatores de risco, como tabagismo e uso 
de álcool e drogas. Já os nascimentos termo precoce (nasci-
dos com idade gestacional de 37 e 38 semanas) apresentam 
maior risco de complicações do que os nascidos termo ple-
no (com 39 e 40 semanas gestacionais)37, sendo observado 
maior porcentagem de nascidos termo precoce em locais 
com maior porcentagem de cesarianas38.

Finalmente, no Bloco 6, “Mortalidade e morbidade mater-
na”, são apresentados os indicadores de morbimortalidade ma-
terna. Geralmente, em locais com pequeno número de óbitos, 
não é calculada a RMM, em razão da grande flutuação do indica-
dor, sendo apresentado apenas o número absoluto de óbitos.  
Entretanto, optamos por apresentar os dois indicado-
res, mesmo em municípios pequenos, pois entendemos 
que a RMM elevada, mesmo com a ocorrência de apenas 
um óbito, demonstra a gravidade do indicador, que pode-
ria ser relativizada pela pequena frequência do desfecho.  
É apresentada também a porcentagem de óbitos por causas 
maternas diretas, que são as mais afetadas pela qualidade da 
assistência PN e ao parto, bem como as principais causas espe-
cíficas desses óbitos39. Para a morbidade materna, apresenta-
mos o indicador morbidade materna grave (MMG), calculado a 
partir de dados do SIH/SUS, e utilizando a classificação da OMS 
para as “condições potencialmente ameaçadoras à vida”40,41. 
Além da porcentagem de internações obstétricas classificadas 
como MMG, apresentamos as principais causas de morbidade 
(hipertensão, hemorragia e infecções) e os principais indicado-
res de manejo (internação em Unidade de Terapia Intensiva 
– UTI, internação por mais de 7 dias pós-parto, transfusão de 
hemoderivados e procedimentos cirúrgicos).

Implicações para a vigilância epidemiológica
O painel “Vigilância da saúde materna” utiliza dados 

que já estão disponíveis em diversos sistemas de informa-
ção brasileiros. Sua inovação consiste na integração desses 
dados em uma única plataforma digital, disponibilizando 
indicadores calculados para diversos períodos e áreas geo-
gráficas, permitindo comparações entre localidades e pa-
drões de referência. O painel também disponibiliza vários 
textos informativos que visam democratizar o acesso e a 
utilização dos indicadores de saúde por gestores, profis-
sionais de saúde, pesquisadores, estudantes e movimen-
tos sociais. Ressalta-se que a análise de todos os indica-
dores deve considerar o contexto do período analisado. 

Por exemplo, o desabastecimento de penicilina no país, no 
período 2013-2017, afetou a incidência de casos de sífilis 
congênita42, enquanto a pandemia de Covid-19 aumentou 
o número de óbitos maternos43.

O material “Aparecida: uma história da vulnerabilidade 
da mulher brasileira à morte materna”, integrado ao pai-
nel de indicadores, tem a função de complementar as in-
formações sobre os indicadores de saúde, promovendo o 
conhecimento sobre os determinantes da morte materna 
e sua evitabilidade. A mortalidade materna é um indicador 
que reflete a situação da mulher na sociedade, e a redução 
das mortes maternas e a promoção da saúde da mulher 
dependem não só de serviços de saúde, mas de políticas 
e ações intersetoriais2,6. Acreditamos que seu uso possa 
ser estimulado junto aos comitês de mortalidade materna 
e aos conselhos de saúde, fomentando seu trabalho mais 
autônomo e, ao mesmo tempo, técnica e cientificamente 
embasado.

Entendemos que o uso do painel de indicadores tem o 
potencial de ampliar a vigilância da saúde materna, princi-
palmente nos mais de 4 mil municípios brasileiros que têm 
população pequena e não registram óbitos maternos regu-
larmente, mas também naqueles que apresentam óbitos 
maternos em maior frequência. A investigação dos óbitos 
maternos, que ainda não alcançou a meta nacional prevista 
de 100% de cobertura, visa a uma análise em profundidade 
dos casos de óbito39, enquanto os dados disponibilizados 
no painel permitem verificar em que medida uma situa-
ção identificada no óbito também acomete outras mulhe-
res daquele mesmo município, tornando-as vulneráveis a 
um desfecho negativo. Além disso, a baixa frequência de 
óbitos pode impedir que todas as situações de vulnerabi-
lidade existentes se apresentem nos óbitos investigados. 
São, portanto, estratégias que se complementam.

O painel apresenta indicadores que, embora calculados 
a partir de dados disponíveis nos sistemas de informação, 
exigem cálculos detalhados, não estando prontamente dis-
poníveis para consulta. Entre eles, destacam-se a porcen-
tagem de mulheres de 10 a 49 anos usuárias exclusivas do 
SUS, a taxa de fecundidade em menores de 20 anos, a taxa 
de AI por 1 mil MIF, a razão de AI por 100 NV, a proporção 
de nascimentos segundo local de ocorrência, a mediana 
de deslocamento para o serviço de atenção ao parto e os 
indicadores relacionados à MMG. Todos esses indicadores 
agregam informações relevantes sobre a saúde das mulhe-
res, e sua incorporação na vigilância epidemiológica é uma 
importante contribuição dessa ferramenta. Alguns indica-
dores, como a taxa de AI, a razão de AI e os indicadores 
de MMG, apresentam desafios metodológicos e poderão 
ser aperfeiçoados a partir de sua utilização e revisão por 
outros pesquisadores.

Especificamente os indicadores de MMG represen-
tam um avanço na vigilância da morbidade materna.  
Desde 2011, a OMS recomenda a análise da MMG como es-
tratégia complementar ao estudo do óbito materno40, por 
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ser mais frequente e apresentar os mesmos determinan-
tes, permitindo análises mais robustas41. No painel, apre-
sentamos o indicador de MMG calculado a partir do critério 
da OMS para as “condições potencialmente ameaçadoras 
à vida”, que representam as morbidades graves. A dispo-
nibilização da frequência desses casos, bem como de suas 
causas e principais indicadores de manejo, representam 
um avanço na vigilância epidemiológica da morbidade ma-
terna e podem auxiliar os gestores, principalmente de mu-
nicípios que não registram óbitos maternos regularmente, 
a planejar seus serviços de saúde. Ressalta-se, entretanto, 
que esses casos se referem apenas à MMG identificada em 
internações públicas, sendo uma informação limitada em 
municípios com elevada porcentagem de mulheres benefi-
ciárias de planos de saúde.

O painel também incentiva a melhoria da qualidade da 
informação, ao apresentar dados de qualidade integra-
dos aos indicadores disponibilizados, chamando atenção 
para a necessidade de melhoria constante da cobertura 
dos sistemas de informação e da qualidade de registro 
dos dados.

O maior desafio no desenvolvimento do painel foi a uti-
lização de um grande número de bases provenientes de 
sistemas de informação com tempo de implantação, fina-
lidade, cobertura e qualidade de preenchimento variável. 
O desenvolvimento do projeto mostrou a importância do 
trabalho em equipe multidisciplinar, envolvendo cientis-
tas de dados, estatísticos, epidemiologistas, profissionais 
que atuam na vigilância em saúde e especialistas no tema.  
Mostrou também a importância de estudar toda a do-
cumentação disponível sobre o sistema de informação 
que será utilizado, evitando erros decorrentes de má 
compreensão sobre suas variáveis e forma de funcio-
namento; bem como a necessidade de explorar a base 
de dados para identificar inconsistências e variações do 
padrão de preenchimento que podem refletir diferen-
ças regionais e não necessariamente erros de preen-
chimento, principalmente em um país de dimensão  
continental como o Brasil.

Para concluir, os produtos apresentados têm o poten-
cial de ampliar a vigilância epidemiológica da saúde mater-
na e seus determinantes, contribuindo para a formulação 
de políticas e ações de saúde que promovam a saúde das 
mulheres e reduzam a mortalidade materna.

Como futuros desdobramentos, identificamos a ne-
cessidade de atualização periódica do painel, já estando 
prevista a sua atualização semestral. O painel tem uma 
arquitetura flexível que permite, sempre que necessário, 
a inclusão de novos indicadores, já estando em curso a 
sua ampliação para “vigilância da saúde materna e pe-
rinatal”. Existe ainda a possibilidade de desenvolver um 
painel intramunicipal, com indicadores desagregados, o 
que seria muito relevante para municípios de maior porte 
nos quais a média municipal pode esconder desigualda-
des intramunicipais.
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ABSTRACT

Objective: To present the methodology used in the development of two products for maternal health surveillance and its 

determinants and discuss their possible uses. Methods: Based on a theoretical model of the determinants of maternal death and 
databases of Brazilian health information systems, two free products were developed: an interactive panel “surveillance of maternal 
health” and an educational material “Aparecida: a story about the vulnerability of Brazilian women to maternal death”, both available 

on the website of the Brazilian Obstetric Observatory. Results: More than 30 indicators were calculated for the period 2012-2020, 
containing information on socioeconomic conditions and access to health services, reproductive planning, prenatal care, delivery care, 
conditions of birth and maternal mortality and morbidity. The indicators related to severe maternal morbidity in public hospitalizations 
stand out, calculated for the first time for the country. The panel allows analysis by municipality or aggregated by health region, state, 
macro-region and country; historical series analysis; and comparisons across locations and with benchmarks. Information quality data 
are presented and discussed in an integrated manner with the indicators. In the educational material, visualizations with national 
and international data are presented, aiming to help in the understanding of the determinants of maternal death and facilitate the 

interpretation of the indicators. Conclusion: It is expected that the two products have the potential to expand epidemiological 
surveillance of maternal health and its determinants, contributing to the formulation of health policies and actions that promote 
women’s health and reduce maternal mortality.

Keywords: Epidemiological monitoring. Maternal health. Maternal death. Information systems.
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